Resposta da Questão de Ordem n.º 296
Presidente: BARROS MUNHOZ 

              181ª Sessão Ordinária – 19/12/12
O SR. PRESIDENTE - BARROS MUNHOZ - PSDB - Sras. Deputadas, Srs. Deputados, esta Presidência passa a responder a Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Alencar Santana Braga na 59ª Sessão Extraordinária, realizada em 18 de dezembro de 2012

O nobre Deputado Alencar Santana Braga, líder do Partido dos Trabalhadores, formulou Questão de Ordem na 59ª Sessão Extraordinária, realizada na data de 18 de dezembro, contestando parte da resposta da Presidência à Questão de Ordem formulada, também por Sua Excelência, na 170ª Sessão Ordinária, ocorrida em 4 de dezembro último.

Diz o nobre Líder do Partido dos Trabalhadores, que concorda com a resposta desta Presidência que declarou nula a reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração e Planejamento, convocada para, na data de 4 de dezembro último, apreciar o projeto de lei complementar nº 39 de 2012.

No entanto, Sua Excelência discorda de parte da resposta que entende ser restritiva aos direitos da minoria.

Eis os trechos apontados:

“... A leitura do parecer do relator, restrita à sua conclusão, teve respaldo dos membros presentes, nos termos do artigo 51 § 1º, do Regimento Interno, que dispõe que “as comissões deliberarão por maioria simples de votos”.”

“É importante ressaltar que o dispositivo citado não é absoluto. Não pode ser utilizado para, no limite, inviabilizar, por exemplo, a discussão de matéria de competência da comissão.

No caso presente, porém, isso não ocorreu.

A leitura da conclusão do parecer consubstancia o posicionamento do relator quanto a sua opinião sobre a conveniência da aprovação ou rejeição total ou parcial da matéria, ou sobre a necessidade de se lhe dar substitutivo ou se lhe oferecer emenda, como dispõe o artigo 71 de nosso Regimento Interno. Essas informações permitem o debate da matéria, não residindo aqui qualquer mácula à norma regimental.”

Desses trechos da resposta àquela Questão de Ordem, o Deputado Alencar Santana Braga inferiu que esta Presidência admitiria a dispensa da leitura do parecer, ou de parte dele, mediante aprovação da maioria dos membros do colegiado, o que infringiria, segundo Sua Excelência, nosso Regimento Interno.

E conclui sua argumentação dizendo entender que “a dispensa da leitura, na sua totalidade ou não, somente será possível se houver consenso entre todos os presentes. Caso algum membro das comissões solicite a leitura, na íntegra, do parecer, essa deverá ser automaticamente efetuada, pois não haverá previsão regimental de se submeter a votos tal decisão”.

A Questão de Ordem formulada mostra que o tema exige, de fato, esclarecimento.

Nota-se, de início, que o próprio Deputado Alencar Santana admite a possibilidade da dispensa da leitura do parecer do relator, no todo ou em parte, e, por decorrência lógica, também do voto em separado.

A questão é: como se dá essa possibilidade? Quando e como é possível a dispensa da leitura de voto, no todo ou em parte?

Esta Presidência entende que o direito ao amplo conhecimento da matéria que está em discussão não pode ser relativizado.

Nesse sentido, tratando-se de procedimento expressamente previsto em nosso Regimento Interno, artigo 50, inciso V, a leitura do voto do relator ou de voto em separado, só poderá ser dispensada a partir de requerimento que conte com a anuência da totalidade dos membros presentes à reunião.

Aqui, faz-se necessária uma pequena digressão:

A oitiva do áudio da reunião conjunta das Comissões, que suscitou a primeira Questão de Ordem, não registra qualquer voto contrário ao requerimento da dispensa da leitura do parecer em sua integralidade, o qual, dessa forma, foi aprovado.

Esse fato foi fundamental, no caso concreto, para a resposta anterior desta Presidência.

O assentimento unânime à proposta da leitura das conclusões do parecer do relator, necessário para o seu acolhimento, atesta que a decisão da presidente daquela reunião não infringiu, nesse aspecto, nosso Regimento Interno.

Ao contrário, o inciso XI, do artigo 38, do Regimento Interno, reza que cabe ao presidente da comissão “submeter a votos as questões sujeitas à comissão e proclamar o resultado da votação”.

Foi o que ocorreu naquele episódio, em plena consonância com a norma regimental.

Esta é a resposta da Presidência à Questão de Ordem formulada pelo nobre Deputado Alencar Santana Braga. 

